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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 097.000.994/2016 

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2016 – METRÔ-DF  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SE RVIÇOS DE 

AUDITORIA INDEPENDENTE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRA S DO METRÔ-

DF, REFERENTE AO EXERCÍCIO A FINDAR EM 31/12/2016. 

 

 

 

I. DAS PRELIMINARES:  

Impugnação interposta em 30/12/2016, pela empresa MACIEL AUDITORES S/S, 

referente ao Pregão Eletrônico nº 33/2016, com fundamento nas Leis nos 8.666/93 e 

10.520/2002 e Decreto nº 5.450/2005. 

 

II – DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

A empresa MACIEL apresentou impugnação ao edital em 30/12/2016, sendo que 

a abertura da sessão estava marcada para o dia 03 de janeiro de 2016, às 9:00. O artigo 

18 do Decreto n° 5.450/2005, dispõe que, “Até dois dias úteis antes da data fixada para 

abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do 

pregão na forma eletrônica.”. Portanto, conclui-se que a presente impugnação foi 

apresentada em prazo tempestivo. 

Quanto à forma, a impugnação foi elaborada em atendimento aos requisitos 

contemplados no subitem 20.3 do Edital e, portanto, foi reconhecida por este Pregoeiro. 

 

III – DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO  

A impugnante alega que sendo uma licitação exclusiva para Microempresas - ME 

e Empresas de Pequeno Porte – EPP, em razão do valor estimado da contratação de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), a prorrogação contratual seria impossível em razão da 

possibilidade da contratada porventura vir a perder a condição de ME / EPP.  

Alega ainda a impugnante que o serviço de auditoria se constitui de prestação 

continuada, admitindo-se sua prorrogação pelo período máximo de 60 (sessenta) meses, 

e que, o Edital não é explícito ao condicionar a licitação à participação exclusiva para ME 
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e EPP e que ela não está conseguindo cadastrar sua oferta de preços no sistema 

Comprasnet, pois acusa que a licitação é exclusiva para micro e pequenas empresas.  

Por fim, requer o conhecimento, recebimento e acolhimento da impugnação para 

ser sobrestada a exclusividade. 

 

IV – DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES  

Diante da tempestividade e atendimento à forma da impugnação, foi analisado o 

mérito das alegações da impugnante. 

A presente licitação, como o próprio objeto descreve, visa a contratação de 

serviços de auditoria independente relativo ao exercício de 2016 e cujo contrato 

contempla o prazo de 12 (doze) meses, ou seja, exclui o caráter continuado da 

contratação. 

Ainda assim, a Lei Complementar nº. 123/2006, atualizada pela LC nº 147/2014 

obriga que a Administração Pública para as licitações de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) seja reservada exclusivamente para empresas enquadradas na condição de ME e 

EPP. Para os casos de renovação contratual, caberá ao gestor verificar a possibilidade 

legal de sua renovação caso a contratante deixe de atender ao referido pressuposto. 

Quanto ao condicionamento explicito do Edital à participação exclusiva de MEs e 

EPPs, uma leitura pormenorizada do instrumento convocatório, mais especificamente 

nos subitens 3.4 e 3.4.1 sanearia tal questão, senão vejamos: 

3.4 - Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo as 

seguintes declarações: 

3.4.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49 ; 

(grifo nosso) 

    

 Passando a leitura dos artigos 47 e 48 da LC nº 123/2006, atualizada pela LC nº 

147/2014, temos:  

Art. 47.   Nas contratações públicas da administração direta e indireta, 

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá  ser 

concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção 

do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, 
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a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 

tecnológica. 

Art. 48.   Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei 

Complementar, a administração pública: 

I - deverá  realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 

de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

(grifo nosso) 

 

 Sendo assim, como bem traz a empresa MACIEL quando da tentativa de 

cadastro de sua oferta, mesmo que a exclusividade em Edital tenha passado 

despercebido quando de sua leitura, o sistema Comprasnet impediu o cadastramento de 

proposta pelo fato da licitante não satisfazer as condições de micro e pequenas 

empresas, conforme legislação vigente. 

 

V – DA DECISÃO 

 Diante do exposto, tomamos conhecimento da impugnação apresentada pela 

empresa MACIEL AUDITORES S/S, para negar-lhe provimento ao mérito, nos termos 

da legislação pertinente, por entender que não houve afronta aos preceitos legais a que 

está vinculada a Administração Pública. 

 

Brasília, 02 de janeiro de 2016. 

 

 

(original assinado) 
Diego Mondini de Souza 

Pregoeiro 


